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RESUMO 

A esporotricose é uma micose subcutânea de distribuição mundial, sendo 
observada em surtos de proporções variáveis, com predominância em áreas de 
clima temperado e tropical. Algumas áreas de endemicidade já foram relatadas. No 
Brasil, seus agentes etiológicos encontraram não só condições climáticas e 
estruturais ideais, mas também fontes de infecções extremamente eficientes. Nas 
últimas décadas, o país tem observado um aumento exponencial no número de 
casos de esporotricose humana e animal. Esse aumento e o surgimento de 
resistência aos antifúngicos tornam a situação alarmante. Apesar de essa epidemia 
se perpetuar há anos, existem poucas políticas de saúde no Brasil para o controle 
dos casos de esporotricose humana e animal, principalmente na atenção primária 
à saúde. Assim, intervenções sociais, ambientais e populacionais devem ser feitas 
para conter essa epidemia negligenciada. 

PALAVRAS-CHAVE: Esporotricose. Epidemia. Sporothrix schenckii. Políticas de 
saúde. 
 

ABSTRACT 

Sporotrichosis is a subcutaneous mycosis with a worldwide distribution, which has 
been observed in outbreaks of variable proportions in all continents, with 
predominance in temperate and tropical climate zones. Some areas of endemicity 
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have already been reported. In Brazil, its etiological agents found not only ideal 
climatic and structural conditions, but also extremely efficient sources of infections. 
In the last decades, the country has suffered an exponential increase in the number 
of human and animal cases of sporotrichosis. This increase, combined with the 
emergence of antifungal resistance makes the situation alarming. Although this 
epidemic has been perpetuating for years, there are few health policies in Brazil to 
control it/the disease, especially in primary health care. Therefore, social, 
environmental and population-based interventions should be organized in order to 
contain this neglected epidemic.  

KEYWORDS: Sporotrichosis. Epidemy. Sporothrix schenckii. Health policies. 

 

INTRODUÇÃO 
 

A esporotricose é uma micose subcutânea que se caracteriza pelo aparecimento 

de lesões nodulares dos tecidos cutâneos e subcutâneos, com supuração e ulceração, 

ocasionada por espécies de fungos dimórficos e geofílicos do complexo Sporothrix 

schenckii.1-3 A doença tem evolução subaguda a crônica e acomete seres humanos e 

animais, como cães, gatos, roedores, tatus, cavalos, bovinos, macacos e aves.4,5 As 

formas clínicas mais comuns são a cutânea fixa e a linfocutânea, mas outras 

manifestações também são relatadas, como a extracutânea e a sistêmica.5-7 

Por muitos anos, pensou-se que a esporotricose era causada por um agente 

apenas, porém estudos moleculares com diferentes amostras de S. schenckii relatam a 

existência de variações fenotípicas entre as linhagens fúngicas caracterizando um 

complexo.1,8,9 Tais variações compreendem diferenças morfológicas e crescimento em 

meios de culturas distintos,10,11 na termotolerância,12,13 na secreção de proteínas,14 na 

síntese de melanina,15,16 na virulência em modelo murino1,17-19 e na suscetibilidade aos 

agentes antifúngicos.20 

Seus agentes etiológicos são fungos dimórficos e termotolerantes do complexo 

S. schenckii, os quais podem ser encontrados na forma filamentosa dispersos no solo, 

na vegetação, na água, na matéria orgânica ou na forma leveduriforme como 

parasita.1,4,9 Neste complexo, quatro espécies de relevância clínica são descritas: S. 

schenckii sensu stricto (clado II), S. brasiliensis (clado I), S. globosa (clado III) e S. luriei 

(clado IV).8,9,20,21 Além das diferenças fenotípicas e genotípicas, apresentam 

distribuições geográficas distintas.7,22 

A esporotricose possui distribuição mundial, ocorrendo tanto em área rural 

quanto urbana, com prevalência em regiões de clima temperado e tropical. Há relatos 
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de endemicidade na África do Sul, na Índia, na China, no Japão, no Peru, na Colômbia e 

no Brasil.9,16 Essa doença também está associada a casos clínicos esporádicos em países 

como Itália,23 Portugal24 e Grécia.25 No entanto, descreve-se a maioria dos casos nas 

Américas Central e do Sul.9,16 

A forma de transmissão clássica está ligada à inoculação traumática do fungo por 

uma fonte infectante, como farpas e espinhos. Contudo, nas últimas décadas, relatos de 

transmissão zoonótica, por arranhaduras ou mordeduras de animais contaminados, 

vêm mudando esse panorama.1,4,9 

A esporotricose apresenta diferentes formas clínicas de acordo com a virulência 

do patógeno, da condição imunológica do hospedeiro e da rota de infecção. São 

descritas as formas cutâneas (cutânea fixa, linfocutânea e cutânea disseminada) e 

extracutâneas (pulmonar primária, ocular, articular e ósseo) e a sistêmica. As formas 

clínicas mais comuns são a cutânea fixa e a linfocutânea.6-8 

Por muito tempo, o tratamento da esporotricose baseou-se na ingestão de 

soluções de iodo. No entanto, sua alta toxicidade impulsionou seu progressivo desuso.26 

Atualmente, o itraconazol, o iodeto de potássio, a anfotericina B e a terbinafina figuram 

como os mais extensivamente utilizados.19,26,27 A anfotericina B é recomendada para 

casos sistêmicos ou na impossibilidade de utilização do itraconazol, como no caso de 

mulheres grávidas.26,27 Em todos os casos, o tratamento mostra-se demorado, durando 

de três a seis meses nas formas mais restritas da doença. Na forma disseminada ou em 

pacientes imunocomprometidos, pode haver o prolongamento do uso dos 

fármacos.19,26-28 

No diagnóstico da esporotricose, a suspeita clínica mostra-se essencial. Deve-se 

aliar uma anamnese detalhada com dados epidemiológicos, manifestações clínicas e 

exames complementares.29,30 A confirmação definitiva só é obtida através do cultivo de 

amostras com sucessivo isolamento e identificação do fungo. O padrão-ouro de 

diagnóstico da esporotricose é a cultura, mas métodos sorológicos, histopatológicos e 

moleculares têm sido recentemente adotados como ferramentas auxiliares na 

detecção.6,29-31 

A esporotricose não é uma doença de notificação compulsória, com exceção em 

alguns municípios. Dessa maneira, sua prevalência ainda se mostra obscura. Os dados 

epidemiológicos conhecidos provêm, em sua maior parte, de artigos científicos 
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publicados e de levantamentos de órgãos de saúde pública, os quais apontam o 

aumento da incidência na última década.12,26,30 

Diante do aumento da incidência, a esporotricose tem se tornado um agravo de 

relevante interesse em saúde pública. Nesse sentido, o presente estudo teve como 

objetivo descrever as epidemiologias brasileira e mundial, bem como discutir as políticas 

públicas de saúde e o papel da atenção primária à saúde no contexto. 

 

METODOLOGIA 
 

A revisão bibliográfica acerca do tema epidemiologia da esporotricose foi 

estabelecida por meio de pesquisas em documentos do Ministério da Saúde, da 

Organização Mundial da Saúde e das bases de dados Scientific Eletronic Library Online 

(SciELO), Medline/Pubmed, PubMed Central (PMC), The Jama Network Journals of the 

American Medical Association e Biblioteca Virtual em Saúde Brasil (BVS Brasil), 

utilizando-se os seguintes descritores certificados pelos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS): esporotricose, epidemia, Sporothrix schenckii, Políticas de saúde, 

Sporotrichosis, Epidemy, Sporothrix schenckii e Health policies, além da literatura. 

As publicações utilizadas na elaboração deste trabalho foram selecionadas com 

base nos seguintes critérios de seleção: artigos publicados até o ano de 2018, nos 

idiomas inglês e português, que apresentassem informações e dados sobre a 

epidemiologia de esporotricose e as políticas de saúde brasileira. Excluíram-se as 

publicações que não contemplavam o objetivo proposto, bem como artigos sem 

metodologia descrita. Da posse de todos os dados, foi redigida esta revisão. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Epidemiologia mundial  

 

No cenário mundial, a esporotricose foi primeiramente descrita pelo estudante 

de Medicina Benjamin Schenck, em 1896, no Hospital Johns Hopkins em Baltimore, no 

Estados Unidos, ao tratar de uma lesão de pele no membro superior direito de um 

paciente. O fungo isolado dessa lesão na mão e braço foi avaliado pelo micologista Erwin 
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F. Smith e identificado como uma espécie pertencente ao gênero Sporotrichum. Essa 

denominação errônea permaneceu por décadas mesmo depois de Hektoen e Perkins, 

em 1900, proporem uma nova denominação.6,22 

Segundo Chakrabarti et al. (2015), a esporotricose destaca-se entre as doenças 

causadas por fungos dimórficos, cuja endemicidade é globalmente distribuída, 

apresentando características ecológicas, epidemiológicas e clínicas variáveis de acordo 

com as diferentes regiões geográficas. Além disso, seus agentes etiológicos estão 

distribuídos mundialmente no ambiente, sendo a única doença causada por fungos 

dimórficos que tem transmissão zoonótica substancial.22 

A esporotricose apresenta distribuição mundial, com maior prevalência em 

regiões de clima temperado e tropical, onde o fungo encontra as condições mais 

favoráveis para seu desenvolvimento. Tais áreas contemplam América Latina (Brasil, 

México, Colômbia, Costa Rica, Guatemala e Uruguai), África do Sul, Índia e Japão, sendo 

a maioria dos casos descrita nas Américas Central e América do Sul.21,22,32-34  

A esporotricose não é de notificação compulsória em todos os países, fato este 

que dificulta a obtenção de dados e estabelecimento de suas incidência e prevalência6 

Em algumas áreas, vem diminuindo o número de casos relatados, como na França e no 

Japão,35,36 que apresentavam elevada incidência no início do século e, atualmente, 

registram raros casos da doença. Outras registram um aumento nos últimos anos, como 

a Austrália e o Brasil.21,22,32-38 Países como Peru e México já apresentam áreas 

hiperendêmicas com registros alarmantes de 48 a 98 casos por 100 mil habitantes e 25 

casos por 1.000 habitantes, respectivamente.39,40 

A doença pode afetar qualquer pessoa, independentemente de sexo ou idade, e 

a proporção de homens para mulheres acometidos varia de região para região. Em 

alguns países, hábitos ocupacionais ou recreativos específicos daquela população 

podem aumentar o risco de contrair a doença, expondo seus habitantes a um maior 

contato com o fungo.6,22,41 Por exemplo, na África do Sul e no Uruguai, a esporotricose 

tem maior incidência em homens do que em mulheres. Este fato decorre da intensa 

atividade mineradora, na África do Sul, e da caça de tatus, no Uruguai – exercida 

majoritariamente por homens, os quais se expõem regularmente ao agente 

etiológico.9,42 Já na Índia e no Japão, as mulheres são as mais acometidas pela doença, 

por estarem envolvidas com atividades agrícolas.35,43 No entanto, em outras regiões do 
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mundo, não foi possível estabelecer esse tipo de correlação.40 

Por seu agente etiológico ser encontrado disperso no ambiente, a transmissão 

clássica da doença ocorre pela inoculação traumática do fungo por meio do contato com 

madeiras, vegetais e solo contaminado. Devido a esse fato, a esporotricose é 

tradicionalmente conhecida como “doença de jardineiro”, por sua maior incidência em 

agricultores, floricultores, horticultores e fazendeiros.32 Alguns surtos de esporotricose 

foram relatados ao longo dos anos, como o surto envolvendo mais de 3.000 mineiros na 

África do Sul pela contaminação da madeira de suporte das minas, nos anos 1940, 

considerada a maior epidemia do século XX.44 

Contudo, um novo grupo de risco vem ganhando força nos últimos anos, 

decorrente da ampliação dos casos de transmissão zoonótica da doença por 

arranhadura e mordedura de animais. Os animais mais citados como responsáveis pela 

transmissão são gatos e tatus, mas existem relatos envolvendo roedores, cães, cavalos, 

aves e até insetos.6,32,45 Casos de transmissão zoonótica vêm sendo relatados na 

Argentina e no Uruguai (tatus) e, na Malásia e no Brasil (gatos).46-48 

 

Epidemiologia no Brasil 

 

A esporotricose foi primeiramente identificada em 1907 no país, quando 

relataram a infecção no homem e em animais (ratos) no estado de São Paulo. A partir 

daí, outros casos têm sido descritos, especialmente nos estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Rio Grande do Sul, culminando com a recente caracterização epidemiológica 

na região do Rio de Janeiro. Esta envolve municípios vizinhos e é marcada pelo 

acometimento de felinos, homens e cães.7,32,49,50 

Desde o fim da década de 1990, a doença vem ganhando caráter epidêmico no 

estado do Rio de Janeiro (região litorânea, quente e úmida), sendo um dos maiores 

surtos de esporotricose em humanos e animais já registrados. O aumento exponencial 

de casos da doença é observado no Sudeste, porém diversas regiões começaram a 

registrar casos nos últimos anos.51,52 

Entre 1998 e 2004, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) diagnosticou 1.503 gatos, 

64 cachorros e 759 humanos com a doença, em contraste com apenas 13 casos em 1987 

e 1998.38 Dados mais recentes descrevem, aproximadamente, 2.200 casos da doença 



Rebeca Mól Lima, William Lucas Ferreira da Silva, Jordana de Abreu Lazzarini, Nádia Rezende Barbosa Raposo 

411 
 

Rev. APS. 2019; abr./jun.; 22 (2): 405 – 422 

em humanos e 3.244 em gatos entre 1998 e 2009, caracterizando a maior epidemia 

(animal e humana) já registrada no mundo.22,37,53 

Entre 2008 e 2011, mais 2.340 novos casos de esporotricose humana foram 

confirmados, de acordo com dados do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes).56 

Segundo o Boletim Epidemiológico da Gerência de Doenças Transmitidas por Vetores e 

Zoonoses da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, no banco do Sistema 

Nacional de Agravos de Notificação do Estado do Rio de Janeiro (Sinan/RJ) durante os 

anos de 2016 e 2017, notificaram-se 1.485 e 1.741 casos de esporotricose, 

respectivamente. No somatório dos dois anos, 2.499 casos foram confirmados, sendo 

75,7%, em 2016, e 79% em 2017.55 Os números de casos estão aumentando 

continuamente há mais de 17 anos e já somam mais de 5.000 registros no Instituto 

Nacional de Doenças Infecciosas Evandro Chagas (INI).51 

Tal epidemia difere em sua forma de transmissão dos surtos relatados ao redor 

do mundo, já que a rota de infecção ocorre, predominantemente, pela inoculação 

traumática por arranhadura ou mordedura de gatos infectados.32,51 Os felinos, 

considerados como ponto crítico na ecoepidemiologia da esporotricose, tornaram-se 

fontes de infecção eficientes por seus hábitos de vida livre, saindo de sua casa para 

circular na vizinhança, caçar pássaros e ratos, se relacionar com outros gatos, esconder 

suas fezes no solo, arranhar árvores e se envolver em brigas, o que aumenta as chances 

de contato com o fungo. Além disso, estudos demonstraram a presença da forma 

leveduriforme em lesões, unhas e cavidade oral de felinos com esporotricose, 

facilitando a disseminação do microrganismo não só no ambiente, mas também entre 

os próprios gatos e humanos.54,56,57 

Outro agravante é o tamanho da população de felinos no Brasil. Segundo a 

Pesquisa Nacional de Saúde do IBGE (2013), 44,3% dos domicílios brasileiros possuem, 

pelo menos, um cachorro; e 17,7% têm, pelo menos, um gato, o que demonstra um 

elevado percentual de animais de estimação. Esses dados contribuem para o 

desenvolvimento de novas políticas de saúde, desenvolvimento e programação de 

vacinas.58,59 

Estudos demonstraram que a epidemia possui um perfil bem delineado, 

ocorrendo em áreas mais pobres da região metropolitana e arredores da cidade do Rio 

de Janeiro, e acomete predominantemente mulheres adultas, na faixa de 40 a 59 anos, 
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fora do mercado de trabalho, as quais se dedicam a atividades domésticas, entre elas, o 

cuidado de animais domésticos.32,52,56,60 A Secretaria de Saúde do estado de São Paulo 

promoveu um estudo de identificação ativa dos casos da doença em humanos e felinos, 

visando a traçar o perfil epidemiológico. Neste estudo, 163 casos de esporotricose felina 

foram identificados ao longo de três anos, 2011 a 2013. Enquanto isso, os casos de 

esporotricose em humanos somaram apenas 11 casos, de 2011 a 2012.51 

No estado do Espírito Santo, os casos são descritos em regiões onde a altitude e 

as temperaturas são diferentes do Rio de Janeiro. No entanto, há prevalência da 

transmissão clássica, em que a inoculação traumática acidental acontece durante a 

manipulação de material vegetal contaminado, havendo poucos casos relacionados 

como zoonose.58 

No estado do Rio Grande do Sul, a caça de tatus é um mecanismo tanto de 

transmissão zoonótica quanto ocupacional. Duas cidades concentraram casos de 

esporotricose de transmissão zoonótica: Pelotas, que registrou seis casos em humanos, 

sendo dois destes relacionados aos donos de animais e um atendente de clínica 

veterinária; e Rio Grande, que registrou 64 felinos confirmados com esporotricose entre 

junho de 2010 e junho de 2013.51 

Gutierrez-Galhard et al. (2015) ressaltam que, apesar de não existirem muitos 

estudos descritos em outros estados do país, são registrados casos. Portanto, indícios 

da presença da esporotricose podem ser encontrados no Amazonas, no Pará, no Mato 

Grosso, em Goiás, no Piauí, no Ceará, na Paraíba, em Pernambuco e no Paraná.51 

 

Políticas de Saúde no Brasil  

 

Bustamante e Campos (2004) denominavam a esporotricose como uma doença 

esquecida das agendas, por ocorrer em áreas geográficas restritas e em 

desenvolvimento.56 Já em 2012, Silva et al. classificaram a esporotricose como uma 

doença negligenciada, que se caracteriza pela prevalência em áreas mais pobres, onde 

a população não representa compradores em potencial para indústrias farmacêuticas 

investirem em pesquisa.52 

Esse descaso não se faz apenas por parte das empresas, mas também pelos 

governos. As medidas intervencionais de saúde para a prevenção e/ou a erradicação da 
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doença acontecem de forma lenta, assumindo distintas características de acordo com a 

localidade acometida. Contudo, é unânime a importância do papel dos profissionais de 

saúde para que as medidas sejam eficientes, principalmente na educação em saúde 

junto à população. Ainda assim, o atendimento e o diagnóstico dos pacientes são 

precários, e não existe controle das principais formas de transmissão. Até dados sobre 

a doença são difíceis de serem obtidos, pois ela não é de notificação obrigatória na 

maioria dos estados brasileiros.32,37 

Nesse contexto, a criação de políticas de saúde para o combate à esporotricose 

se torna imprescindível para frear e controlar a epidemia no Brasil. A Secretaria de Saúde 

do Estado (SES) do Rio de Janeiro deu o primeiro passo para o mapeamento da doença 

criando a Resolução SES nº 674 de 12/07/2013 e aprovando o Informe Técnico 005 de 

2014. Essa nova política redefine a relação de doenças e agravos de notificação 

compulsória no âmbito do estado do Rio de Janeiro e inclui a esporotricose como de 

notificação obrigatória através do Boletim Individual de Notificação, no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (Sinan), tanto em casos de suspeita quanto de 

confirmação.62,63 

Outras localidades estão aderindo à medida de notificação compulsória, que é 

importante para elucidar o perfil epidemiológico da doença e possibilitar futuras ações 

mais direcionadas ao impacto da doença no âmbito individual e coletivo, caso do 

município de Salvador (Bahia) que aprovou a nota técnica da Diretoria de Vigilância em 

Saúde no 04 de 23 de fevereiro de 2018. Esta também recomenda a notificação e o 

registro dos casos de esporotricose no Sinan.64 

Barros et al. (2010) evidenciam a falta de um programa de saúde pública para o 

controle da esporotricose e sugerem estratégias para seu combate, como distribuição 

gratuita dos medicamentos, capacitação dos profissionais de saúde, ações de controle 

para os animais e ampla divulgação de informações sobre a doença.37 O tratamento de 

escolha para as formas mais comuns da doença é o itraconazol, o qual pode estar 

disponível no componente básico da atenção primária à saúde de acordo com cada 

município, conforme a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais de 2017 

(Rename). Silva et al. (2012) destacam o alto custo mensal de itraconazol, de 

aproximadamente R$ 160,00 o medicamento genérico. Assim, o elevado custo do 

tratamento e sua longa duração dificultam a adesão pelo paciente, sobretudo quando 



Esporotricose brasileira: desdobramentos de uma epidemia negligenciada 

414 
 

Rev. APS. 2019; abr./jun.; 22 (2): 405 – 422 

há falta do medicamento nas unidades de saúde.65 

A disponibilização desse medicamento para o tratamento dos casos confirmados 

evitaria a progressão da doença para formas mais agressivas capazes de levar os 

pacientes à morte, conforme observado em dois casos de indivíduos com síndrome de 

imunodeficiência adquirida (aids), e forneceria altas chances de cura para os pacientes, 

como demonstrado por Freitas et al. (2010). Segundo tais autores, a evolução para cura 

foi observada em 89,3% dos casos utilizando itraconazol no tratamento.66 

O maior desafio da epidemia de esporotricose no Brasil ocorre pelo fato de esta 

apresentar transmissão zoonótica. Com os hábitos de vida livre dos felinos, a falta de 

controle da doença animal e a ausência de locais adequados para seu tratamento e seu 

diagnóstico, muito ainda precisa ser feito para frear essa disseminação. 

Barros et al. (2010) também sugerem a criação de unidades de atendimento 

móvel para os animais doentes, fornecendo tratamento e castração dos felinos, 

eutanásia nos casos impossibilitados de terapêutica, cremação dos animais que 

evoluíram para óbito e educação para posse responsável de animais domésticos. Isso 

porque a taxa de abandono dos animais doentes é alta, contribuindo para a perpetuação 

do ciclo de transmissão do fungo. Dos pacientes com suspeita de esporotricose que 

procuraram a Fiocruz para um primeiro atendimento, cerca de 70% deles deu um 

destino inadequado a seu animal.32,67 Alguns autores explicam esse fato à dificuldade de 

transporte adequado do animal doente, além do alto custo e da longa duração do 

tratamento.37 Essas unidades diminuiriam efetivamente o contágio de humanos se 

garantissem não só o diagnóstico, mas também o tratamento gratuito, diminuindo o 

número de animais infectados. 

Para o controle do ambiente utilizado por esses animais, torna-se imprescindível 

a adequação de infraestrutura e saneamento básico, a fim de diminuir a incidência de 

roedores, os quais também são infectados pelo fungo e podem ser uma forma de 

contágio para esses animais.68 Outra medida fundamental seria a distribuição de 

informações sobre a doença, para profissionais de saúde, veterinários, trabalhadores 

relacionados com o solo e população no geral. Em um estudo realizado por Martins et 

al. (2015),69 foram promovidas entrevistas acerca da percepção da esporotricose pela 

população. Dos entrevistados, apenas 20% possuíam conhecimento sobre a 

esporotricose e 50% se automedicaram com produtos de uso tópico. Além disso, os 
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entrevistados manifestaram que uma parcela importante dos profissionais de saúde   

desconhecia a doença, bem como não ofereciam explicações adequadas. Assim, a 

divulgação de medidas preventivas e de controle da esporotricose, por meio de 

cartazes, folhetos e outras ações de saúde, conscientizaria a população sobre a doença 

e como agir. 

A a ausência de um programa ou ações de controle da esporotricose em 

humanos e animais, a falta de unidades de atendimento aos animais e de medicação 

gratuita para seu tratamento e o desconhecimento das medidas de controle da doença 

por parte da população, além da dificuldade multifatorial no tratamento da micose nos 

gatos, são relatados como os principais fatores que contribuem para a ocorrência da 

epidemia.33,37 Com o aumento desenfreado do número de casos da doença, e o lento 

combate à sua disseminação, a esporotricose tornou-se um grave problema de saúde 

no Brasil. Sua predominância em populações de baixo poder aquisitivo e o 

comprometimento de vários determinantes em saúde contribuem para um impacto 

social preocupante e o agravo das desigualdades sociais.70 

Nos serviços de saúde, podemos ver esse impacto, principalmente, na atenção 

primária à saúde, a porta de entrada para pacientes acometidos dos primeiros sinais e 

sintomas, e na procura por um diagnóstico. Nesse local, a falta de conhecimento pelos 

profissionais envolvidos, a espera para a realização dos exames e diagnóstico e a ineficaz 

aquisição do medicamento pelo Sistema Único de Saúde (SUS) tornam o atendimento 

integral ao paciente oneroso para o governo e desgastante para o paciente.69-72 Ainda, 

o atraso no diagnóstico correto pode contribuir no agravo do quadro da doença, 

aumentando a morbimortalidade por esporotricose, principalmente em pacientes 

imunocomprometidos. 

Outro fator a ser considerado é a falta de conhecimento da população sobre a 

esporotricose, que não está diretamente associado ao nível de escolaridade da 

população, mas, sim, ao fato da insuficiente abordagem da temática nos diversos níveis 

de ensino da população brasileira, na divulgação de políticas públicas de saúde por parte 

das autoridades de saúde e nas unidades básicas de saúde. Tal carência de informação 

eleva o tempo que o paciente procurará um serviço de saúde, a automedicação e o 

manejo incorreto dos felinos, contribuindo para a perpetuação do ciclo de 

transmissão.58,69 
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No município de Belo Horizonte, devido a um caso de epidemia na região de 

Barreiro em 2016, os profissionais de saúde receberam treinamento para enfrentar as 

demandas dos casos de esporotricose humana e animal, compreendendo o fluxo do 

serviço de vigilância em saúde e notificação de casos no município, além de atuar no 

fornecimento de educação em saúde para a população. Essa também tem uma função 

social importante no autocuidado, no manejo do cuidado animal e na conscientização 

das medidas de prevenção, o que contribui para a coletividade.73 

Assim, temos que a presença de uma equipe multiprofissional capacitada na 

atenção primária é fundamental para que o tempo de diagnóstico seja reduzido, a fim 

de que os prejuízos em saúde no âmbito individual e coletivo sejam minimizados, pois, 

em muitos casos, o paciente tem transtornos psicossociais, afastamento das atividades 

de socialização e reclusão da família.70 Devido às proporções epidêmicas tomadas pela 

esporotricose no Brasil, mostra-se fundamental uma mudança nas características 

sociais, ambientais e comportamentais do governo e da população para extinguir a 

manutenção do ciclo de transmissão da doença e conseguir o controle dessa epidemia. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em virtude de o fungo habitar o solo, casos de esporotricose sempre existirão. 

Contudo, em solo brasileiro, a doença adquiriu força em seu caráter zoonótico e 

apresenta-se em franco crescimento. Relatos obtidos nos últimos anos mostram um 

aumento exponencial do número de casos de esporotricose, humana e animal. A 

doença, antes contida no Sudeste e no Sul, agora avança sobre outras regiões e 

evidencia-se como grave e oneroso problema de saúde, que perdura há mais de uma 

década. 

Pelos dados apresentados, intervenções devem ser realizadas urgentemente, 

através de políticas públicas de saúde, principalmente no âmbito da atenção primária, 

a fim de controlar a epidemia brasileira, humana e, sobretudo, animal. Destacam-se as 

ações para o controle da fonte de infecção, a educação da população, a equipe de saúde 

e o manejo de animais doentes, que só ajudam a perpetuar de modo eficiente o ciclo da 

esporotricose. 

Torna-se, então, imprescindível o aumento dos investimentos em pesquisa, não 
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só para desvendar os determinantes e condicionantes, mas também nortear ações de 

controle da epidemia. Assim, evidencia-se a necessidade de uma ação conjunta dos 

serviços de zoonoses e a vigilância epidemiológica nas políticas de saúde a serem 

criadas, de modo a impactar diretamente as saúdes individual e coletiva.  
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